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Código consolidado
Como ficará a Lei nº 887/2008
↑ Voltar ao acesso rápido · Ir ao texto integral do Projeto de Lei
Este quadro permite identificar, sem reconstrução manual do texto, o que sai do Código de Obras e o que passa a vigorar. O texto riscado representa a disciplina substituída ou revogada. O texto em azul representa a nova disciplina. Em caso de divergência, prevalece a redação integral da minuta constante da Parte 3.
4.1 Definições acrescentadas ao art. 3º
Não há texto anterior a riscar, porque os incisos são novos. A redação integral acrescentada é:
LXXXVIII - Área Privativa de Terreno: porção do terreno de origem delimitada em projeto, vinculada a uma unidade autônoma e destinada ao uso exclusivo de seu titular de direito, que não constitui lote e não é passível de alienação em separado da respectiva unidade autônoma;
LXXXIX - Área de Uso Comum: porção do terreno de origem, bem como as edificações e instalações nele existentes, que, não sendo de uso exclusivo de qualquer unidade autônoma, se destinam ao uso e à fruição de todos os condôminos;
XC - Circulação Interna Condominial: faixa ou via situada no interior do terreno de origem, de uso comum, destinada ao acesso de pedestres e de veículos às unidades autônomas;
XCI - Terreno de Origem: imóvel objeto de matrícula única no Registro de Imóveis sobre o qual se implanta o condomínio por unidades autônomas, considerado em sua área total;
XCII - Bloco: edificação estruturalmente independente das demais existentes no terreno de origem;
XCIII - Fração Ideal: quinhão indiviso do terreno de origem e das partes comuns atribuído a cada unidade autônoma, expresso em fração decimal ou em percentual;
XCIV - Gleba: área de terra com localização e delimitação definidas, não resultante de processo regular de parcelamento do solo para fins urbanos.
4.2 Substituição integral do Título IX
4.2.1 ANTES - redação vigente a ser substituída
TÍTULO IX DOS CONDOMÍNIOS POR UNIDADES AUTÔNOMAS
Art. 188. A instituição de condomínio por unidades autônomas poderá se dar através de:
I - edificações térreas ou assobradadas, com características de habitação unifamiliar;
II - edificações de dois ou mais pavimentos, com características de habitação multifamiliar.
Art. 189. Na instituição de condomínio por unidades autônomas é obrigatória a instalação de redes de equipamentos para o abastecimento de água potável, energia elétrica e iluminação das vias condominiais, redes de drenagem pluvial, sistema de coleta, tratamento e disposição de esgotos sanitários e obras de pavimentação e tratamento das áreas de uso comum.
§ 1º É da responsabilidade exclusiva do incorporador a execução de todas as obras referidas neste artigo, constantes dos projetos aprovados, as quais serão fiscalizadas pelos órgãos técnicos municipais.
§ 2º As vias condominiais deverão ter, no mínimo, 4 m (quatro metros) de largura, sendo 1 m (um metro) de calçada, quando as edificações estiverem situadas em um só lado do corredor de acesso até um máximo de 4 (quatro) unidades de edificações; 6 m (seis metros) de largura, sendo 1 m (um metro) de calçada, quando as edificações estiverem situadas em um só lado do corredor de acesso e forem mais de 4 (quatro) unidades de edificações; e 7 m (sete metros) de largura, sendo 1 m (um metro) de calçada para cada lado, quando as edificações estiverem situadas nos dois lados do corredor de acesso.
Art. 190. Nos condomínios por unidades autônomas, a concessão do Habite-se para edificações implantadas na área de utilização exclusiva de cada unidade autônoma fica condicionada à completa e efetiva execução das obras relativas às edificações e instalações de uso comum.
Art. 191. A Prefeitura Municipal, através do órgão técnico competente, poderá aprovar a instituição de condomínio por unidades autônomas, ainda que os respectivos projetos não contenham aqueles relativos às edificações privativas, desde que no projeto haja previsão dos índices urbanísticos atribuídos ao terreno de utilização exclusiva de cada unidade autônoma.
Art. 192. É vedada a construção de pórticos e outros elementos que impossibilitem a entrada de carros de mudanças e de bombeiros em condomínios residenciais e não residenciais e em atividades de grande porte que reúnam público, tais como hospitais, centros comerciais, universidades, indústrias, clubes etc.
Parágrafo único. A largura mínima útil dos portões de entrada dos terrenos será de 3,50 m (três metros e cinquenta centímetros), e a altura livre sob quaisquer pórticos, vergas ou marquises situadas sobre essas passagens será de 4 m (quatro metros).
Art. 193. A infração às disposições deste Título será considerada de natureza grave.
CAPÍTULO I DAS RESIDÊNCIAS GEMINADAS
Art. 194. Consideram-se residências geminadas duas unidades de moradias contíguas que possuam uma parede comum, com testada mínima de 5,00 m (cinco metros) para cada unidade.
Parágrafo único. O lote das residências geminadas somente poderá ser desmembrado quando cada unidade tiver as dimensões mínimas do lote estabelecidas pela Lei de Uso e Ocupação do Solo e quando as moradias, isoladamente, estiverem de acordo com esta Lei.
Art. 195. A Taxa de Ocupação e o Coeficiente de Aproveitamento são os definidos pela Lei Municipal de Uso e Ocupação do Solo para a zona onde se situarem.
CAPÍTULO II DAS RESIDÊNCIAS EM SÉRIE, PARALELAS AO ALINHAMENTO PREDIAL
Art. 196. Consideram-se residências em série paralelas ao alinhamento predial as situadas ao longo de logradouros públicos, geminadas ou não, em regime de condomínio ou não, independentemente do número de unidades de moradia.
Art. 197. As residências em série, paralelas ao alinhamento predial, deverão obedecer às seguintes condições:
I - a testada da área do lote de uso exclusivo de cada unidade terá, no mínimo, 5,00 m (cinco metros);
II - a área mínima do terreno de uso privativo da unidade de moradia não será inferior a 125 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados).
§ 1º A Taxa de Ocupação e o Coeficiente de Aproveitamento são os definidos pelo Plano Diretor para a zona onde se situarem, aplicando-se os índices sobre a área de terreno privativo de cada unidade de moradia.
§ 2º Os afastamentos das divisas e o recuo frontal aplicam-se ao terreno de origem.
CAPÍTULO III DAS RESIDÊNCIAS EM SÉRIE, TRANSVERSAIS AO ALINHAMENTO PREDIAL
Art. 198. Consideram-se residências em série transversais ao alinhamento predial, geminadas ou não, em regime de condomínio ou não, aquelas cuja disposição exija a abertura de faixa de acesso, independentemente do número de unidades.
Art. 199. As residências em série transversais ao alinhamento predial deverão obedecer às seguintes condições:
I - até 4 (quatro) unidades, o acesso se fará por faixa com largura mínima de 4 m (quatro metros), sendo no mínimo 1 m (um metro) de calçada;
II - com mais de 4 (quatro) unidades, o acesso se fará por faixa com largura mínima de:
a) 6 m (seis metros), quando as edificações estiverem situadas em um só lado da faixa de acesso, sendo no mínimo 1 m (um metro) de calçada; ou
b) 7 m (sete metros), quando as edificações estiverem dispostas em ambos os lados da faixa de acesso, sendo no mínimo 1 m (um metro) de calçada para cada lado;
III - cada unidade de moradia possuirá área de terreno de uso exclusivo com, no mínimo, 6 m (seis metros) de testada e área de uso privativo de, no mínimo, 30% (trinta por cento) do lote mínimo da zona onde estiver situada, nunca inferior a 80 m² (oitenta metros quadrados);
IV - a Taxa de Ocupação e o Coeficiente de Aproveitamento são os definidos pelo Plano Diretor para a zona onde se situarem, aplicando-se os índices sobre a área do terreno de origem;
V - os afastamentos das divisas e o recuo frontal aplicam-se ao terreno de origem.
Art. 200. As residências em série transversais ao alinhamento predial somente poderão ser implantadas em lotes que tenham testada mínima de 15 m (quinze metros) de frente para as vias oficiais de circulação.
4.2.2 DEPOIS - nova redação integral
TÍTULO IX DOS CONDOMÍNIOS POR UNIDADES AUTÔNOMAS CONSTITUÍDOS POR EDIFICAÇÕES
CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 188. Este Título disciplina a aprovação de projeto, o licenciamento e a expedição da Certidão de Habite-se de empreendimentos que reúnam, em terreno de origem único, duas ou mais unidades autônomas destinadas ao uso residencial, instituídos ou a instituir sob regime de condomínio edilício, nos termos dos arts. 1.331 a 1.358 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e da Lei Federal nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964.
§ 1º O disposto neste Título aplica-se independentemente:
I - da disposição das edificações em relação ao alinhamento predial;
II - da existência ou não de paredes comuns entre as unidades autônomas;
III - do número de blocos existentes no terreno de origem;
IV - da existência de unidades autônomas sobrepostas ou situadas em pavimentos distintos;
V - da denominação atribuída ao empreendimento pelo proprietário ou pelo responsável técnico.
§ 2º Não se aplica o disposto neste Título:
I - ao condomínio horizontal de lotes, regido pela Lei nº 901, de 05 de novembro de 2008;
II - ao loteamento e ao desmembramento, regidos pela Lei nº 1.483, de 21 de novembro de 2018;
III - à edificação residencial multifamiliar constituída por unidades autônomas situadas em bloco único e servidas exclusivamente por circulação interna à edificação, à qual se aplicam as disposições gerais deste Código.
§ 3º A instituição de condomínio por unidades autônomas na forma deste Título não constitui parcelamento do solo, não gera lotes, não autoriza a abertura de via pública e não dispensa a observância dos requisitos nele estabelecidos.
Art. 189. Para os efeitos deste Título, os condomínios por unidades autônomas classificam-se em:
I - Categoria I - condomínio sem áreas de uso comum de circulação: aquele em que todas as unidades autônomas possuem acesso de pedestres direto e independente para logradouro público, dispensada a travessia de área de uso comum;
II - Categoria II - condomínio com áreas de uso comum de circulação: aquele em que uma ou mais unidades autônomas dependem, para seu acesso, de circulação interna condominial, faixa de acesso, pátio ou área de manobra de uso comum.
§ 1º A existência de instalações prediais compartilhadas, de muros divisórios ou de paredes comuns não caracteriza, por si só, a Categoria II.
§ 2º A existência de área de estacionamento de uso comum caracteriza a Categoria II.
§ 3º O condomínio constituído por até 2 (duas) unidades autônomas de habitação unifamiliar sujeita-se exclusivamente aos dispositivos de controle das edificações previstos neste Código e no Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável, na forma do art. 23, § 2º, da Lei Estadual nº 10.116, de 23 de março de 1994.
Art. 190. Aplicam-se a todo condomínio por unidades autônomas, calculados sobre a área do terreno de origem:
I - a Taxa de Ocupação;
II - o Índice de Aproveitamento;
III - o Recuo de Ajardinamento;
IV - o Recuo de Altura;
V - a altura máxima da edificação;
VI - a exigência de vagas para guarda de veículos.
§ 1º Os parâmetros referidos no caput são os estabelecidos no Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável para a Área de Uso do Solo em que se situar o terreno de origem.
§ 2º A instituição do condomínio por unidades autônomas não amplia o potencial construtivo do terreno de origem, sendo vedada a aplicação dos índices urbanísticos sobre área privativa de terreno, sobre fração ideal ou sobre qualquer porção do terreno considerada isoladamente.
§ 3º É vedada a transferência, entre unidades autônomas, de potencial construtivo, de taxa de ocupação ou de exigência de vagas para guarda de veículos, salvo quando expressamente demonstrada no projeto aprovado e averbada na matrícula do imóvel.
§ 4º Não se exige área mínima de terreno privativo por unidade autônoma, tampouco testada mínima por unidade autônoma, sendo o adensamento do terreno de origem controlado pelos parâmetros referidos no caput.
CAPÍTULO II DO CONDOMÍNIO DE CATEGORIA I
Art. 191. O condomínio de Categoria I sujeita-se ao disposto no art. 190 e aos seguintes requisitos:
I - cada unidade autônoma disporá de acesso de pedestres direto e independente a partir do passeio público;
II - as instalações de abastecimento de água potável, de energia elétrica e de esgotamento sanitário serão individualizadas por unidade autônoma, admitida a derivação a partir de ramal único, desde que dotada de medição independente;
III - os afastamentos entre edificações observarão o disposto no art. 195.
Parágrafo único. Ao condomínio de Categoria I não se aplicam os arts. 192, 193 e 194 deste Código.
CAPÍTULO III DO CONDOMÍNIO DE CATEGORIA II
Art. 192. O condomínio de Categoria II sujeita-se ao disposto nos arts. 190 e 191 e, ainda, aos requisitos relativos às áreas de uso comum, à circulação interna e à infraestrutura previstos neste Capítulo.
§ 1º As áreas de uso comum serão delimitadas em projeto, com indicação de sua destinação, e compreendem:
I - a circulação interna condominial e os passeios internos;
II - as áreas de manobra e de estacionamento de uso comum;
III - as áreas descobertas de lazer e de convívio;
IV - as áreas não edificáveis de uso comum;
V - as edificações e instalações de uso comum.
§ 2º Somente serão computadas como área de uso comum as porções contínuas que permitam, em projeção horizontal, a inscrição de círculo com diâmetro mínimo de 3,00 m (três metros).
§ 3º Nos condomínios implantados em imóvel resultante de processo regular de parcelamento do solo para fins urbanos, do qual tenham resultado áreas destinadas ao sistema viário e a equipamentos urbanos e comunitários, não se exige percentual mínimo de área livre de uso comum, por já haver o imóvel concorrido, na origem, com a destinação de áreas públicas.
§ 4º Nos condomínios implantados em gleba, a área livre de uso comum não será inferior a 35% (trinta e cinco por cento) da área total da gleba, e será destinado 10% (dez por cento) do total da gleba para uso público, em localização definida pelo Município, na forma do art. 26, caput e § 1º, da Lei Estadual nº 10.116, de 23 de março de 1994.
§ 5º Não se aplica a destinação de área pública prevista no § 4º aos condomínios implantados em gleba com área inferior a 4.000 m² (quatro mil metros quadrados), na forma do art. 26, § 2º, da Lei Estadual nº 10.116, de 23 de março de 1994.
§ 6º O disposto no § 3º dá cumprimento ao art. 24, inciso I, alínea "a", da Lei Estadual nº 10.116, de 23 de março de 1994, que determina o estabelecimento de viabilidade preferencial para os terrenos localizados em glebas anteriormente parceladas que tenham originado áreas e equipamentos públicos.
Art. 193. A circulação interna condominial observará:
I - largura mínima de 4,00 m (quatro metros), dos quais no mínimo 1,00 m (um metro) de passeio, quando as edificações estiverem situadas em um só lado e o condomínio possuir até 4 (quatro) unidades autônomas;
II - largura mínima de 6,00 m (seis metros), dos quais no mínimo 1,00 m (um metro) de passeio, quando as edificações estiverem situadas em um só lado e o condomínio possuir mais de 4 (quatro) unidades autônomas;
III - largura mínima de 7,00 m (sete metros), dos quais no mínimo 1,00 m (um metro) de passeio de cada lado, quando as edificações estiverem situadas em ambos os lados;
IV - iluminação artificial em toda a sua extensão.
§ 1º Aplica-se à circulação interna condominial o disposto no art. 21 deste Código quanto ao acesso de veículos de mudança e do Corpo de Bombeiros.
§ 2º Quando a Resolução Técnica CBMRS nº 10/2024 exigir acesso de viaturas ao interior do empreendimento, a circulação interna deverá atender integralmente às dimensões, capacidade de carga, afastamentos, declividades, curvas e demais requisitos nela previstos, bem como às instruções normativas supervenientes do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul.
Art. 194. Na instituição do condomínio de Categoria II é obrigatória a execução, pelo empreendedor, das seguintes obras e instalações de uso comum, constantes do projeto aprovado:
I - rede de abastecimento de água potável;
II - rede de energia elétrica e iluminação da circulação interna condominial;
III - sistema de coleta e afastamento de esgotos sanitários, com ligação à rede pública ou, em área não atendida por sistema de esgotamento sanitário, com sistema de tratamento de esgoto de baixo impacto projetado conforme a ABNT NBR 17076, limitado à vazão diária de até 12.000 L/dia (doze mil litros por dia) e à carga orgânica total de até 3,80 kgDBO/dia (três quilogramas e oitenta centésimos de quilograma de demanda bioquímica de oxigênio por dia);
IV - pavimentação da circulação interna condominial e dos passeios internos;
V - abrigo de resíduos sólidos situado junto ao alinhamento predial, com acesso direto do logradouro público, quando o condomínio possuir mais de 3 (três) unidades autônomas;
VI - tratamento das áreas de uso comum descobertas.
§ 1º Para os efeitos deste artigo, considera-se empreendedor o proprietário, o incorporador ou o possuidor que promova a instituição do condomínio.
§ 2º A execução das obras referidas neste artigo será fiscalizada pelo órgão técnico municipal competente.
§ 3º Nos condomínios de Categoria II com até 4 (quatro) unidades autônomas, as redes referidas nos incisos I, II e III poderão ser executadas por meio de ramais individualizados, dispensada a implantação de rede condominial autônoma.
CAPÍTULO IV DAS DISPOSIÇÕES COMUNS
Art. 195. O afastamento mínimo entre fachadas de edificações situadas no mesmo terreno de origem será de:
I - 3,00 m (três metros), quando ao menos uma das fachadas confrontantes possuir abertura de compartimento de permanência prolongada;
II - 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros), quando ao menos uma das fachadas confrontantes possuir exclusivamente abertura de compartimento de utilização transitória;
III - livre, quando nenhuma das fachadas confrontantes possuir abertura.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa a observância dos arts. 96 a 102 deste Código quanto à iluminação e à ventilação naturais dos compartimentos.
Art. 196. As vagas para guarda de veículos observarão o disposto no Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável.
Parágrafo único. Nos condomínios com mais de 4 (quatro) unidades autônomas, será prevista 1 (uma) vaga de visitante para cada 10 (dez) unidades autônomas ou fração, situada em área de uso comum.
Art. 197. As vias, redes e instalações internas do condomínio são de natureza privada e sua execução, operação e manutenção competem ao condomínio, não se incorporando às redes ou ao sistema viário públicos.
Parágrafo único. Serão observadas as normas técnicas aplicáveis às instalações privadas e as exigências das concessionárias quanto à ligação, ao ponto de entrega, à medição e à individualização, sem equiparação automática aos padrões construtivos de redes ou vias públicas.
Art. 198. O requerimento de aprovação de projeto de condomínio por unidades autônomas será instruído com:
I - os documentos exigidos para a aprovação de projeto de edificação, nos termos deste Código e do regulamento;
II - matrícula atualizada do terreno de origem, emitida há no máximo 6 (seis) meses;
III - planta de implantação em escala adequada, contendo:
a) a delimitação e a numeração de cada unidade autônoma;
b) a delimitação e a cotagem das áreas privativas de terreno, quando houver;
c) a delimitação e a cotagem das áreas de uso comum, com indicação de sua destinação;
d) a delimitação da circulação interna condominial, com larguras, declividades e áreas de manobra;
e) a localização das vagas para guarda de veículos e do abrigo de resíduos sólidos;
IV - quadro de áreas contendo, para o conjunto e para cada unidade autônoma, a área construída, a área privativa de terreno, a área de uso comum e a fração ideal;
V - Quadros I e II da ABNT NBR 12.721, preenchidos e assinados por responsável técnico, em todos os casos;
VI - projeto das instalações de água potável e esgotamento sanitário;
VII - projeto das obras e instalações de uso comum, nos condomínios de Categoria II;
VIII - minuta da convenção de condomínio, nos condomínios de Categoria II, contendo cláusula de atribuição da manutenção e conservação das áreas e instalações de uso comum ao conjunto dos condôminos;
IX - documentação de segurança contra incêndio correspondente ao enquadramento do empreendimento perante o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul, inclusive PPCI, PSPCI, APPCI, CLCB ou comprovação de dispensa, conforme exigido pela legislação estadual e pelas Resoluções Técnicas do CBMRS.
§ 1º A exigência de documento não previsto neste artigo depende de despacho fundamentado do órgão técnico competente, com indicação do dispositivo legal que a sustenta.
§ 2º A aprovação do projeto não implica reconhecimento de propriedade nem substitui os atos de instituição e de registro do condomínio perante o Registro de Imóveis.
Art. 200. A Certidão de Habite-se relativa a unidade autônoma de condomínio de Categoria II fica condicionada à conclusão das obras e instalações de uso comum previstas no art. 194.
§ 1º Nos condomínios de Categoria I, a Certidão de Habite-se poderá ser expedida por unidade autônoma, independentemente da conclusão das demais.
§ 2º Nos condomínios de Categoria II constituídos por mais de um bloco, poderá ser expedida Certidão de Habite-se por bloco, desde que concluídas as obras e instalações de uso comum que o servem e assegurados o acesso e a circulação em condições de segurança.
§ 3º A manutenção e a conservação das áreas e instalações de uso comum, inclusive a coleta interna de resíduos sólidos e a iluminação da circulação interna condominial, competem ao conjunto dos condôminos, não cabendo ao Município executá-las.
§ 4º A infração às disposições deste Título será considerada de natureza grave.
4.3 Alteração correlata do art. 107
4.3.1 ANTES
Art. 107. Até duas edificações residenciais unifamiliares situadas em um terreno isolado e que não fizerem parte de conjunto de unidades autônomas ficarão dispensadas do atendimento aos arts. 51, 81, 83 a 94, 97, 99, 100, 101, 102, 164 e 167 desta Lei.
4.3.2 DEPOIS
Art. 107. Até duas edificações residenciais unifamiliares situadas em um terreno isolado ficarão dispensadas do atendimento aos arts. 51, 81, 83 a 94, 97, 99, 100, 101, 102, 164 e 167 desta Lei.
Parágrafo único. A dispensa prevista no caput aplica-se ainda que as edificações integrem condomínio por unidades autônomas.
4.4 Revogações expressas
Capítulos I, II e III do atual Título IX e suas denominações.
§ 2º do atual art. 189.
Atual art. 192.
Nota de consolidação: o quadro acima reproduz o antes e o depois em texto integral. A Parte 3 permanece como sede formal da minuta do Projeto de Lei.
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